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1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 - O “Colégio Nossa Senhora do Calvário”, com sede na cidade de Catanduva, através do ofício s(n.º de 19 de abril de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98, esclarecendo, conforme fls. 03, que por lapso, deixou de cumprir os prazos estabelecidos no artigo 11 da referida Deliberação, o que acarretou suspensão da autorização do funcionamento dos cursos à distância.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Colégio Nossa Senhora do Calvário foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino da antiga DE de Catanduva, publicada no DOE de  23-11-95.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer, em caráter de pedido inicial.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 161(99, publicada no DOE de 16-09-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 225 a 241 do Processo, com a seguinte conclusão:

“Tendo em vista os dados descritos neste instrumento e as considerações acima, esta Comissão recomenda para o Processo CEE nº 496/99, o indeferimento da autorização para o funcionamento dos cursos de educação a distância para o Ensino Fundamental e Médio, bem como o indeferimento do credenciamento da Escola Nossa Senhora do Calvário para oferecer cursos de Suplência a distância.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“PROPOSTA PEDAGÓGICA

A proposta pedagógica apresentada pela Instituição para Ensino a Distância (EAD), não preenche os requisitos que caracterizam esta modalidade de ensino no que diz respeito ao Projeto Pedagógico, o Material Didático e o Sistema de Avaliação. 

O projeto pedagógico não atende às finalidade e objetivos propostos na Deliberação CEE n.º 11(98, nem identifica os pressupostos teóricos e metodológicos na sua implantação.

Menciona a intenção de desenvolver um trabalho pedagógico com características de um ensino renovado baseado na construção da cidadania, de valorização da democracia ou de atitudes participativas com direitos e deveres delimitados.

Esta comissão ao analisar o processo em si e os dados recolhidos na visita, infere que a proposta explicitada por escrito no processo não está compatibilizada com as ações desenvolvidas na prática.

MATERIAL PEDAGÓGICO

O principal suporte de informação para aprendizagem fornecido aos alunos se constitui de apostilas que contêm os módulos disciplinares.

São cópias xerogravadas de livros didáticos cujo conteúdo não contempla uma seqüência lógica de conhecimentos. Dessa maneira, não se configuram como  material autoinstrucional e adequado para ensino à distância, conforme Deliberação CEE n.º 11/98 que exige para essa modalidade de ensino, um material produzido especialmente para esse fim.

Não há identificação dos autores no material apresentado na visita. Segundo informação oral, o material foi elaborado por docentes da própria Instituição. Porém, são apostilas contendo meros recortes de conteúdos de livros didáticos compilados. Não trazem identificação de fontes nem fazem indicações bibliográficas, nem tampouco remetem ou integram sugestões de consultas e outros meios instrucionais adequados para Ensino a Distância.

Não apresentam ou indicam outras fontes de consultas e nem enfatizam os pontos principais do conteúdo tratado. Os exercícios propostos para a verificação de aprendizagem não incluem a necessária orientação que possibilite a auto aprendizagem.

AVALIAÇÃO

Há descrição do método avaliatório no processo que menciona que será feita através de provas objetivas e subjetivas depois de cada módulo, porém não há modelos de avaliações anexados ao expediente. Na visita, ao examinar alguns prontuários de alunos e as avaliações anexas a eles, constatamos que as mesmas não se relacionam ao número de módulos correspondentes às disciplinas. Não pudemos verificar nexos entre as avaliações e os conteúdos tratados em cada módulo. Aparentemente, se referem aos conteúdos específicos trabalhados nos módulos.

Ao examinar as fichas individuais de controle de provas desses alunos pudemos observar uma contradição entre o tempo gasto para concluir as disciplinas. Por exemplo, existem registros de 11 avaliações de Química, em uma das fichas, que foram feitas no mesmo dia e no prazo de 1 (uma) hora.

Questionada sobre esse procedimento, a direção e a responsável pela secretaria justificaram este fato alegando que o ensino é individualizado e que depende de cada aluno a feitura das provas finais e que ele, o aluno, faz quantas avaliações achar que deve fazer. Calculado o tempo gasto para responder às 10 ou 15 questões objetivas e subjetivas de cada módulo ou prova, o resultado foi, que em média, o aluno faz cada avaliação em 10 minutos, e tirando notas acima de 8 (oito), o que nos pareceu um contrasenso, já que a população que freqüenta cursos a distância apresenta dificuldades próprias na interpretação de textos ou resolução de problemas matemáticos.

As características dos alunos explicitadas no processo e na proposta enviada em anexo, descreve o corpo discente como se todos pertencessem à população trabalhadora rural que não teve chance de freqüentar nenhum tipo de escola. No entanto, essa população carente de recursos materiais e com dificuldades de horário de estudo, consegue fazer provas em pouco espaço de tempo e tirando notas altas.

O registro de provas múltiplas da mesma disciplina e realizadas em pouco tempo (1 ou 2 horas) foi encontrado em outros prontuários, inclusive de Ensino Fundamental. O fato dos alunos conseguirem realizar todas as provas de todos os módulos e todas as disciplinas, para receber certificado, no prazo de 3 a 6 meses, causa preocupação. A escola optou também por avaliar os alunos nas disciplinas que não fazem parte do núcleo comum, tais como inglês, educação física e educação artística. Estas questões podem ser indicadoras de que o processo de avaliação fica comprometido, apesar de ser exigido para certificação ou aprovação, média igual ou superior à 7,5 (sete e meio).

Portanto, esta comissão conclui que o processo de avaliação adotado pela escola não está inserido nas exigências do EAD e nem atende à Deliberação CEE n.º 11(98.”

1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o Colégio Nossa Senhora do Calvário, não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

1.2.5 – Há que se esclarecer, no entanto, que a escola realiza um trabalho assistencial importante com os trabalhadores rurais da região.

A instituição demonstra uma grande preocupação com a alfabetização, o que é relevante quando se considera a realidade local. Acrescente-se ainda que o curso é gratuito assim como o material didático distribuído aos alunos.

O presente indeferimento não impede a escola de continuar realizando seu trabalho assistencial, principalmente quanto à alfabetização de adultos( podendo, se for do seu interesse, converter seu curso a distância em presencial, pois parece que seu corpo docente é habilitado para essa modalidade de ensino.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Nossa Senhora do Calvário, com sede em Catanduva, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Catanduva e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de novembro de 1999
a) Cons. Francisco José Carbonari

                      Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de novembro de 1999.

  SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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